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RELATÓRIO FINAL DA CONSULTA PÚBLICA N. 014/2025 

 
 

A Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento (ARIS), no 

desempenho de suas atribuições legais previstas no artigo 23 da Lei federal 

11.445/2007, deu início ao procedimento de Consulta Pública tendo como objeto o 

recebimento de contribuições, críticas e sugestões, relativas à minuta da Resolução 

Normativa, a qual estabelece o modelo de regulação tarifária dos serviços públicos 

de abastecimento de água e esgotamento sanitário aplicado a regulação contratual. 

A Consulta Pública ocorreu entre os dias 01/07/2025 e 15/07/2025, mediante 

o intercâmbio de documentos e preenchimento do formulário disponível site 

http://www.aris.sc.gov.br, onde o regulamento e a documentação objetos da Consulta 

Pública estavam disponíveis para acesso. 

O aviso e regulamento da Consulta Pública foram publicados no Diário 

Oficial dos Municípios (DOM), no dia 30 de junho de 2025, em atendimento ao Art. 

7º do Decreto/ARIS nº 005/2010, de 08 de dezembro de 2010. 

No período da Consulta Pública n. 014/2025, 9 (nove) contribuições foram 

recebidas de forma tempestiva, conforme exposto no Quadro 1. 
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Quadro 1: Contribuições recebidas na Consulta Pública n. 014/2025 

CONTRIBUIÇÕES CONSULTA PÚBLICA 014/2025 

Artigo Redação Original Contribuinte Sugestão recebida p/ a redação Justificativa Status Redação Final Observação  (ARIS) 

Art. 2 

Art. 2º Esta Resolução Normativa 
aplica-se: 
I – aos titulares dos serviços 
públicos de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário; 
e 
II – à prestação de serviços 
realizada por meio de 
contratos de concessão firmados 
em decorrência de 
procedimentos licitatórios ou de 
desestatizações, cujos 
editais tenham sido publicados 
após a vigência desta 
norma. 

MADRONA ADVOGADOS, 
sociedade de advogados 
inscrita no CNPJ sob o nº 

21.976.490/0001-36, 

Art. 2º (...) §1º. As disposições 
desta Resolução não se aplicam 
aos contratos de concessão de 

prestação dos serviços de 
abastecimento de água e 

esgotamento sanitário que 
estejam em vigor na data de 

publicação desta Resolução ou 
cujo edital tenha sido publicado 

anteriormente à data de 
publicação desta Resolução, 

inclusive àqueles firmados em 
decorrência de processos de 
desestatização realizados por 
meio de oferta secundária de 

ações. §2º A aplicação de 
qualquer disposição deste 

Resolução aos contratos citados 
no §1º dependerá de acordo 

prévio e expresso entre o titular 
dos serviços e o prestador, 

mediante oitiva da entidade 
reguladora. 

A inclusão do presente artigo visa 
estabelecer a não aplicação 
automática das disposições da 
Resolução aos contratos de 
prestação de serviços atualmente 
em vigor, assegurando respeito 
contrato firmado entre as partes, 
em observância aos princípios da 
legalidade, segurança jurídica e do 
ato jurídico perfeito.  
 
Embora a Resolução já preveja, no 
parágrafo único do art. 8º, regra 
semelhante para os contratos 
celebrados antes da vigência da 
norma, a sistemática atual 
posiciona essa diretriz em meio a 
um artigo específico, o que pode 
gerar dúvidas interpretativas 
quanto ao seu alcance geral e à 
sua função como premissa da 
regulação tarifária proposta.  
 
Além disso, reforça-se a 
importância de que essa premissa 
esteja destacada e expressa desde 
o início da Resolução, como 
condição de validade e 
aplicabilidade das regras nela 
contidas.  
 
A proposta reafirma o papel das 
normas da agência como 
instrumentos orientadores e de 
aprimoramento regulatório, mas 
respeita os limites impostos pela 
própria Lei nº 11.445/2007, que 
não confere à entidade reguladora 
competência para alterar 
unilateralmente contratos 
vigentes, especialmente em 
contextos de desestatização ou 
concessões precedidas de 
licitação, em que as condições 
contratuais resultaram de 
competição e propostas 
econômicas específicas. 
 
A redação proposta também não 
impede que as partes pactuem, 
consensualmente, a adoção futura 

Contribuição não 
aceita 

  

A sugestão apresentada visa incluir, de forma 
expressa no corpo da norma, a ressalva de que 
suas disposições não se aplicam aos contratos 
vigentes, limitando-se àqueles celebrados após 
sua entrada em vigor. Todavia, tal delimitação de 
escopo já se encontra devidamente consignada 
na minuta, em estrita conformidade com as 
diretrizes emanadas da Agência Nacional de 
Águas e Saneamento Básico – ANA, notadamente 
o disposto no parágrafo único do art. 9º da 
Norma de Referência nº 06/2024. 
 
A redação constante do parágrafo único do art. 
8º da minuta reproduz, de maneira fidedigna, o 
conteúdo da referida norma de referência, ao 
dispor que os contratos formalizados 
anteriormente à vigência da resolução 
permanecem regidos por seus próprios termos, 
admitindo-se, entretanto, a aplicação da nova 
norma mediante concordância entre o titular dos 
serviços e o prestador, ouvida a entidade 
reguladora competente. 
 
Nesse sentido, observa-se que a proposta 
normativa já contempla, de forma expressa e 
suficiente, a ressalva ora sugerida, o que torna 
desnecessária a repetição do conteúdo 
normativo em outros dispositivos. 
 
Diante do exposto, a manifestação foi indeferida, 
permanecendo inalterada a redação 
originalmente proposta, com vistas a preservar a 
aderência ao texto da norma de referência 
federal, bem como garantir a clareza, a concisão 
e a coerência jurídica da minuta regulamentar. 
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CONTRIBUIÇÕES CONSULTA PÚBLICA 014/2025 

Artigo Redação Original Contribuinte Sugestão recebida p/ a redação Justificativa Status Redação Final Observação  (ARIS) 

das disposições da Resolução, 
cabendo à entidade reguladora 
sua oitiva técnica, dentro de sua 
competência regulatória.  
 
Essa abordagem fortalece a 
segurança jurídica, reduz conflitos 
interpretativos e preserva a 
autonomia decisória do titular dos 
serviços e a estabilidade dos 
contratos em curso. 

Art. 3°. 

Art. 3°. Para os efeitos desta 
resolução, são adotadas 
as seguintes definições: 
(...) 
XIV - tarifa referencial: nos casos 
de regulação 
contratual, é a tarifa pactuada em 
decorrência de 
processo licitatório, e, nos casos 
de regulação 
discricionária, é o valor 
inicialmente definido pela 
entidade reguladora infranacional 
em processo de 
revisão tarifária periódica, 
necessário para recuperar, 
ao longo do próximo ciclo 
tarifário, os custos incorridos 
na prestação do serviço, em 
regime de eficiência, e 
remunerar o capital investido de 
modo prudente. 

MADRONA ADVOGADOS, 
sociedade de advogados 
inscrita no CNPJ sob o nº 

21.976.490/0001-36, 

Art. 3°. (...) XIV - tarifa referencial: 
nos casos de regulação 

contratual, é a tarifa pactuada em 
decorrência de processo 
licitatório e que serve de 

parâmetro para a projeção de 
receitas, a aplicação dos 

mecanismos contratuais de 
reajuste e revisão tarifária, e a 

apuração de desequilíbrios 
econômico-financeiros, nos 

termos da matriz de riscos e das 
cláusulas de reequilíbrio do 

contrato. 

Considerando que a resolução não 
trata de regulação discricionária, 
recomenda-se excluir da definição 
de tarifa referencial qualquer 
menção à sua aplicação nesse tipo 
de regulação, a fim de evitar 
interpretações equivocadas nos 
casos de regulação contratual.  
 
A nova redação sugerida também 
inclui expressamente as funções 
da tarifa referencial. Ao detalhar 
que a tarifa serve de base para a 
projeção de receitas, a aplicação 
de reajustes e revisões tarifárias e 
a apuração de desequilíbrios 
econômico-financeiros, a definição 
ganha em precisão e utilidade, 
alinhando-se diretamente às 
práticas de regulação previstas na 
matriz de riscos e nas cláusulas de 
reequilíbrio dos contratos.  
 
Essa alteração se faz necessária 
para corrigir a abrangência do 
texto e também para garantir que 
a definição da tarifa referencial 
seja inequívoca e reflita 
plenamente seu papel no ciclo de 
vida da concessão. 

Contribuição aceita 
parcialmente 

Art. 3°  (...) XIV - tarifa 
referencial: nos casos 

de regulação contratual, 
é a tarifa pactuada em 

decorrência de processo 
licitatório 

A proposta apresentada aponta a necessidade de 
restringir a aplicação do conceito de tarifa 
referencial ao modelo de regulação contratual, 
considerando que a minuta normativa em 
análise não trata da regulação discricionária. 
 
De fato, a Norma de Referência nº 06/2024 da 
ANA aborda ambos os modelos regulatórios – 
contratual e discricionário – de forma conjunta. 
No entanto, a ARIS optou por estruturar sua 
regulamentação separadamente, com normas 
específicas para cada modelo, a fim de 
proporcionar maior clareza, aplicabilidade e 
segurança jurídica. A presente minuta, portanto, 
trata exclusivamente do modelo de regulação 
contratual. 
 
Nesse sentido, é válida a sugestão de suprimir a 
menção à regulação discricionária no conceito de 
tarifa referencial, de modo a evitar 
interpretações indevidas sobre o alcance da 
norma. Contudo, a redação sugerida extrapola os 
limites conceituais estabelecidos pela ANA para o 
termo "tarifa referencial", mesmo quando 
aplicado exclusivamente ao modelo contratual. 
 
Dessa forma, a sugestão foi parcialmente 
acolhida. A menção à regulação discricionária 
será suprimida, mas a redação final do conceito 
será ajustada para refletir fielmente o conteúdo 
previsto na Norma de Referência nº 06/2024 da 
ANA, resguardando a aderência técnica e 
normativa. 

- 

MADRONA ADVOGADOS, 
sociedade de advogados 
inscrita no CNPJ sob o nº 

21.976.490/0001-36, 

[Novo artigo]. A tarifa será 
estabelecida pelo preço da 

proposta vencedora, caso o maior 
desconto sobre o valor da tarifa 

de referência seja um dos 
critérios de julgamento da 

licitação, ou será estabelecida 
pelo contrato. 

Considerando que, no modelo de 
regulação contratual, a tarifa 

aplicável deve ser aquela pactuada 
em decorrência de processo 

licitatório, uma vez que os ganhos 
de eficiência são capturados nesse 

momento, recomenda-se a 
inclusão do Art. 11 da Norma de 
Referência nº 06/2024 da ANA 

Contribuição não 
aceita 

  

A sugestão apresentada propõe a alteração do 
conceito de tarifa, partindo da premissa de que o 
procedimento licitatório seria, por si só, 
suficiente para capturar integralmente os ganhos 
de eficiência ao longo da execução contratual. A 
partir desse entendimento, o proponente conclui 
pela suposta inviabilidade de aplicação do fator X 
durante a vigência do contrato. 
Todavia, tal proposição incorre em equívoco 
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CONTRIBUIÇÕES CONSULTA PÚBLICA 014/2025 

Artigo Redação Original Contribuinte Sugestão recebida p/ a redação Justificativa Status Redação Final Observação  (ARIS) 

conceitual. Conforme entendimento consolidado 
pela ARIS — em consonância com o disposto na 
Resolução Normativa específica que trata do 
reajuste tarifário — o fator X configura-se como 
instrumento legítimo de indução à eficiência, 
passível de aplicação periódica ao longo do 
contrato, desde que respeitado a modelagem 
econômico-financeiro originalmente pactuado. A 
definição quanto à adoção do referido 
mecanismo, bem como os critérios e 
metodologias para sua operacionalização, deve 
estar expressamente prevista na modelagem 
econômico-financeira da concessão e 
formalizada tanto no edital quanto no contrato. 
No que tange o conceito de tarifa, observa-se 
que este já se encontra devidamente 
caracterizado na minuta, por meio da definição 
de tarifa referencial, em conformidade com os 
termos da Norma de Referência nº 06/2024, 
editada pela Agência Nacional de Águas e 
Saneamento Básico – ANA.  
Diante do exposto, a sugestão foi indeferida, 
mantendo-se a redação original da minuta, de 
forma a assegurar a consistência conceitual entre 
os normativos da Agência e o adequado 
alinhamento às diretrizes estabelecidas pela 
ANA. 

Art. 6°. 

Art. 6°. O contrato poderá prever 
que um percentual das receitas 
adicionais seja compartilhado 
com o poder concedente visando 
à redução da tarifa ao usuário, à 
manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro do 
contrato, ao pagamento de 
indenização em caso de término 
antecipado, nos termos do art. 11 
da Lei nº 8.987, de 1995, ou à 
quitação de débitos do titular do 
serviço com o prestador. 
§ 1º Os recursos associados a 
receitas adicionais e destinados à 
manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro do 
contrato, ao pagamento de 
indenização em caso de término 
antecipado ou à quitação de 
débitos do titular do serviço com 
o prestador deverão permanecer 
retidos na conta vinculada de 
titularidade do poder concedente 
com movimentação exclusiva por 
agente financeiro designado. 

MADRONA ADVOGADOS, 
sociedade de advogados 
inscrita no CNPJ sob o nº 

21.976.490/0001-36, 

Art. 6º. O contrato poderá prever 
o compartilhamento de 

percentual das receitas adicionais 
com o poder concedente, desde 

que expressamente pactuado 
entre as partes, com finalidade 
específica e delimitada, como a 
redução tarifária ao usuário, a 

recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro, a 

indenização de investimentos em 
caso de extinção contratual ou a 

quitação de débitos do titular 
com o prestador, observado o 
disposto no art. 11 da Lei nº 

8.987, de 1995.  
§ 1º Os valores destinados à 
recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro, à 
indenização por término 

antecipado do contrato ou à 
quitação de débitos do titular 
com o prestador deverão ser 

depositados em conta vinculada, 
de titularidade do poder 

concedente, com movimentação 

Sugere-se a revisão do Art. 6º da 
minuta de Resolução com o 
objetivo de evitar riscos à 
segurança jurídica e à 
sustentabilidade econômico-
financeira dos contratos de 
concessão e PPPs.  
 
A redação atual permite que o 
compartilhamento de receitas 
adicionais com o poder 
concedente ocorra sem critérios 
objetivos nem exigência de 
previsão contratual expressa, o 
que pode gerar pressões 
unilaterais, comprometer a 
atratividade da concessão e 
desincentivar a exploração de 
fontes legítimas de receita não 
tarifária.  
 
Nos termos das Leis nº 
8.987/1995, nº 11.445/2007 e nº 
14.026/2020, o equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato 
deve ser preservado ao longo de 

Contribuição não 
aceita 

  

A justificativa apresentada alega que a redação 
atual da minuta seria subjetiva e careceria de 
critérios objetivos para o uso das receitas 
adicionais. No entanto, observa-se que a nova 
redação sugerida tampouco introduz critérios 
técnicos ou normativos claros, limitando-se a 
reformular o texto com a finalidade de direcionar 
a utilização das receitas adicionais a uma 
aplicação específica — o que, em essência, 
representa uma mudança de enfoque, e não uma 
melhoria na clareza ou objetividade da norma. 
Cumpre esclarecer que o conceito de receitas 
adicionais já está definido de forma clara e 
alinhada à Norma de Referência nº 06/2024 da 
ANA, no artigo que trata das definições. Essa 
parte da minuta não foi objeto de contestação e 
tampouco carece de revisão, uma vez que 
expressa com precisão a natureza dessas receitas 
como fontes alternativas ou acessórias não 
vinculadas diretamente à tarifa básica. 
Quanto à proposta de estabelecer um critério 
específico e fixo para a utilização das receitas 
adicionais, a ARIS entende que tal definição deve 
ser realizada caso a caso, dentro da modelagem 
econômico-financeira de cada contrato e 
conforme pactuação entre as partes. A minuta, 
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CONTRIBUIÇÕES CONSULTA PÚBLICA 014/2025 

Artigo Redação Original Contribuinte Sugestão recebida p/ a redação Justificativa Status Redação Final Observação  (ARIS) 

§ 2º Recomenda-se que o 
percentual de que trata o caput 
não seja superior a 15%, com 
vistas a não desincentivar a 
exploração de fontes de receitas 
alternativas, acessórias ou de 
projetos associados à prestação 
dos serviços públicos de 
abastecimento de água e 
esgotamento sanitário. 

exclusiva por agente financeiro 
designado.  

§ 2º Recomenda-se que o 
percentual de que trata o caput 
não ultrapasse 15% das receitas 

adicionais, de forma a não 
comprometer a atratividade da 

concessão, preservar a o 
desincentivar a exploração de 
fontes de receitas alternativas, 

acessórias ou de projetos 
associados à prestação dos 

serviços públicos de 
abastecimento de água e 
esgotamento sanitário. 

sustentabilidade econômico-
financeira do contrato e não 

desincentivar a exploração de 
fontes de receitas alternativas, 

acessórias ou de projetos 
associados à prestação dos 

serviços. 

toda a sua execução, e qualquer 
forma de repartição de receitas 
deve estar claramente pactuada 
entre as partes e vinculada a 
finalidades específicas e legítimas. 
 
A redação sugerida preserva a 
possibilidade de 
compartilhamento de receitas 
adicionais, mas estabelece 
salvaguardas essenciais ao prever 
que essa prática deve estar 
expressamente prevista no 
contrato, vinculada a finalidades 
legítimas e limitada de forma a 
não comprometer a atratividade 
da concessão, a sustentabilidade 
econômico-financeira do serviço 
ou os incentivos à inovação. A 
manutenção da recomendação 
orientativa de até 15% como teto 
contribui para dar previsibilidade à 
modelagem sem engessar as 
negociações entre as partes 

em seu artigo 6º, já permite — de forma 
adequada — que um percentual das receitas 
adicionais seja destinado a finalidades como 
modicidade tarifária, indenizações contratuais ou 
compensações financeiras, respeitando o 
princípio do equilíbrio econômico-financeiro. 
Assim, a norma oferece flexibilidade regulatória, 
sem engessar a alocação de receitas adicionais, o 
que é coerente com a diretriz da ANA e com as 
melhores práticas regulatórias. 
Essa construção está em plena consonância com 
os artigos 6º e 7º da Norma de Referência nº 
06/2024 da ANA, cujo conteúdo foi replicado na 
minuta de forma praticamente literal. 
Por essas razões, a sugestão foi indeferida, 
mantendo-se a redação proposta na minuta, que 
já contempla os fundamentos técnicos e 
contratuais necessários ao adequado tratamento 
das receitas adicionais no âmbito da regulação 
contratual. 

Art. 11°. 

Art. 11º O contrato deverá prever 
indicadores de 
desempenho e qualidade que 
possibilitem ajustes nos 
valores tarifários, podendo ser 
aplicados nos processos 
de reajuste tarifário ou revisão 
ordinária, com objetivo 
de avaliar o cumprimento de 
metas de expansão dos 
serviços, de redução de perdas na 
distribuição de água 
tratada e de qualidade na 
prestação dos serviços. 

MADRONA ADVOGADOS, 
sociedade de advogados 
inscrita no CNPJ sob o nº 

21.976.490/0001-36, 

Art. 11º O contrato poderá prever 
indicadores de desempenho e 
qualidade com objetivo de avaliar 
o cumprimento de metas de 
expansão dos serviços, de 
redução de perdas na distribuição 
de água tratada e de qualidade 
na prestação dos serviços, 
mediante acordo entre as partes, 
mantido o equilíbrio econômico-
financeiro contratual, ouvida a 
entidade reguladora.  
§1º O contrato deverá 
regulamentar de maneira 
objetiva os parâmetros de 
aferição dos indicadores, bem 
como eventual aplicação dos 
indicadores para fins de 
remuneração variável do 
prestador 

Propõe-se a substituição da 
expressão “deverá” por “poderá” 
para adequar o dispositivo à 
competência normativa da agência 
reguladora infranacional. Ainda 
que a previsão de inclusão de 
indicadores de desempenho e 
qualidade em contratos de 
prestação de serviços esteja 
alinhada às Normas de Referência 
nº 06/2024, 08/2024 e 09/2024 da 
ANA, é importante ressaltar que a 
agência reguladora não detém a 
titularidade dos serviços públicos 
de saneamento básico. Assim, não 
lhe compete impor cláusulas 
contratuais, mas sim recomendar 
boas práticas regulatórias aos 
entes titulares dos serviços, 
conforme os limites previstos nos 
arts. 21 e 22 da Lei nº 
11.445/2007. 
 
A redação proposta respeita a 
autonomia do titular na 
formulação dos contratos de 
concessão ou prestação dos 
serviços, ao mesmo tempo em que 
estimula a adoção de 

Contribuição não 
aceita 

  

A sugestão propõe substituir o termo ""deverá"" 
por ""poderá"" no caput do artigo 11 da minuta, 
com o objetivo de conferir caráter facultativo à 
vinculação entre indicadores de desempenho e 
qualidade e os mecanismos de ajuste tarifário ao 
longo da vigência contratual — elemento que, na 
redação original, possui natureza obrigatória. 
 
Contudo, a proposta não foi acolhida. O uso do 
termo ""deverá"" é deliberado e reflete diretriz 
normativa vinculante, em conformidade com o 
papel institucional da entidade reguladora e com 
o modelo de regulação por incentivos (price cap) 
adotado no setor. 
 
A exigência de que os contratos contenham 
mecanismos de indução à eficiência e à 
qualidade na prestação dos serviços configura-se 
como premissa estruturante do modelo 
regulatório brasileiro, especialmente após as 
inovações introduzidas pela Lei nº 14.026/2020 
(novo marco legal do saneamento básico), 
conforme os arts. 22, inciso IV; 23, inciso VII; 29, 
inciso VIII; e 38, § 2º. 
 
Nesse contexto, a vinculação entre parâmetros 
tarifários e indicadores de desempenho constitui 
um dos instrumentos centrais da regulação por 
resultados, conforme reconhecido pela Agência 
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instrumentos regulatórios que 
permitam o monitoramento do 
desempenho e a vinculação a 
incentivos tarifários, promovendo 
maior eficiência e qualidade na 
prestação dos serviços. 

Nacional de Águas e Saneamento Básico – ANA, 
por meio da Norma de Referência nº 06/2024, e 
amplamente respaldado pelas melhores práticas 
internacionais. 
 
Segundo orientação expressa da ANA: 
“No modelo regulatório contratual, embora o 
preço-teto em um regime price -cap não precise 
estar necessariamente relacionado a parâmetros 
de custo da firma, é comum a definição com 
base em informações de custo para garantir a 
recuperação dos custos considerados eficientes. 
[...] Para evitar que a firma reduza custos 
essenciais comprometendo a qualidade do 
serviço, é comum a adoção de indicadores de 
desempenho que reflitam os aspectos mais 
relevantes para os usuários.” 
Além disso, a própria ANA elenca como 
vantagens do modelo price-cap: 
• Estímulo à eficiência operacional e redução de 
custos; 
• Capacidade de reduzir assimetrias 
informacionais entre regulador e regulado; 
• Flexibilidade tarifária, com melhor alocação de 
riscos; 
• Redução de custos regulatórios; 
• Necessidade de adoção de parâmetros de 
atendimento e qualidade do serviço atrelados a 
metas e à expansão da cobertura. 
 
Dessa forma, ao manter o caráter obrigatório da 
previsão contratual que vincule tarifas ao 
desempenho, a norma reforça o papel da 
agência reguladora não apenas como 
fiscalizadora, mas como indutora da eficiência e 
garantidora da modicidade tarifária com 
qualidade. A adoção do termo “poderá” 
comprometeria a efetividade desse mecanismo, 
possibilitando contratos com estrutura tarifária 
dissociada de qualquer compromisso com a 
qualidade do serviço prestado. 
 
Importa destacar que a obrigatoriedade prevista 
não implica padronização de indicadores ou 
rigidez contratual. A minuta assegura a 
autonomia das partes na definição dos 
indicadores mais adequados à realidade de cada 
concessão, exigindo apenas que haja vinculação 
entre desempenho e evolução tarifária, em 
respeito aos princípios da transparência, 
eficiência e resultado. 
 
Diante do exposto, a sugestão foi indeferida, 
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mantendo-se o uso do termo ""deverá"" no 
artigo 11, como forma de garantir: 
• A coerência com as diretrizes da ANA; 
• A efetividade da atuação regulatória por 
incentivos; 
• E o alinhamento com os princípios 
estabelecidos no marco legal do setor de 
saneamento básico." 

Art. 12°. 

Art. 12°. A revisão ordinária trata 
da revisão de 
parâmetros específicos 
determinados em contrato, 
podendo incluir pleitos de 
reequilíbrio econômicofinanceiro 
que não tenham sido 
contemplados na 
revisão extraordinária, bem como 
repactuações de 
cláusulas contratuais, mediante 
acordo entre as 
partes, mantido o equilíbrio 
econômico-financeiro 
contratual, ouvida a entidade 
reguladora. 

MADRONA ADVOGADOS, 
sociedade de advogados 
inscrita no CNPJ sob o nº 

21.976.490/0001-36, 

Art. 12 (...)  
Parágrafo único. Os 
procedimentos e conteúdo das 
revisões ordinárias devem estar 
explícitos no contrato, sendo 
qualquer alteração nos referidos 
procedimentos precedida de 
acordo entre titular e prestador 
do serviço, ouvida a entidade 
reguladora. 

A inclusão do dispositivo visa 
alinhar a Resolução à redação da 
Norma de Referência nº 06/2024 
da ANA, que expressamente prevê 
a necessidade de que os contratos 
contenham de forma clara e 
previamente definida os 
procedimentos e conteúdos 
relacionados à revisão ordinária, a 
fim de garantir segurança jurídica 
e previsibilidade para todos os 
envolvidos. 
 
A previsão contratual dos 
procedimentos de revisão 
ordinária assegura maior 
transparência, estabilidade 
regulatória e equilíbrio entre os 
entes contratantes, além de 
contribuir para a eficiência 
regulatória e a confiança dos 
agentes privados nas regras do 
contrato. Ao exigir acordo prévio 
entre titular e prestador, com a 
oitiva da entidade reguladora, a 
norma reforça o papel mediador e 
técnico da agência, sem interferir 
na autonomia do titular, 
respeitando a repartição de 
competências estabelecida pelo 
Marco Legal do Saneamento 
 
A supressão desse parágrafo no 
texto original da Resolução 
representa uma fragilidade 
regulatória, pois omite uma 
diretriz essencial à governança 
contratual, especialmente em 
contratos de longa duração, nos 
quais as revisões periódicas são 
mecanismos centrais de 
atualização de premissas e 
reequilíbrio.  
 
Dessa forma, a inclusão do 

Contribuição aceita 

Art. 12 (...) Parágrafo 
único. Os 

procedimentos e 
conteúdo das revisões 
ordinárias devem estar 
explícitos no contrato, 
seguindo as definições 

da Resolução Normativa 
ARIS n° 31/2021, sendo 

qualquer alteração 
precedida de acordo 

entre titular e prestador 
do serviço, ouvida a 
entidade reguladora. 

A proposta apresentada pela concessionária foi 
acolhida quanto à necessidade de explicitação 
contratual dos procedimentos e conteúdos 
aplicáveis às revisões ordinárias, alinhando-se às 
diretrizes da Norma de Referência nº 06/2024 da 
ANA, que orienta pela previsibilidade e 
segurança jurídica nesses processos.  
Contudo, para fins de coerência normativa e 
aplicação prática no contexto infranacional, 
optou-se por incorporar, na redação final, 
referência expressa à Resolução Normativa ARIS 
nº 31/2021, que já disciplina, de forma 
detalhada, os critérios e etapas das revisões 
ordinárias nos contratos regulados pela 
entidade. 
Assim, a redação aprovada busca conciliar a 
diretriz nacional com o marco regulatório vigente 
da ARIS, fortalecendo a segurança jurídica e a 
estabilidade contratual, sem redundância 
normativa. 
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parágrafo contribui para a 
coerência normativa com a 
referência federal, a 
previsibilidade dos contratos e a 
proteção ao equilíbrio econômico-
financeiro, sem extrapolar a 
competência da entidade 
reguladora infranacional. 

Art. 14°. 

Art. 14. Os contratos deverão 
conter matriz de 
alocação de riscos, indicando 
quais eventos 
constituem riscos suportados 
exclusivamente pelo 
poder concedente, quais eventos 
constituem riscos 
suportados exclusivamente pelo 
prestador, e quais 
riscos são compartilhados, 
observada a resolução 
normativa editada pela ARIS. 

MADRONA ADVOGADOS, 
sociedade de advogados 
inscrita no CNPJ sob o nº 

21.976.490/0001-36, 

Art. 14. A critério do titular dos 
serviços, os contratos poderão 
conter matriz de alocação de 
riscos, indicando quais eventos 
constituem riscos suportados 
exclusivamente pelo poder 
concedente, quais eventos 
constituem riscos suportados 
exclusivamente pelo prestador, e 
quais riscos são compartilhados. 
Parágrafo único. A matriz de 
riscos somente poderá ser 
alterada por acordo entre as 
partes, preservado o equilíbrio 
econômicofinanceiro do 
Contrato. 

A alteração tem por objetivo 
ajustar o texto à competência da 
entidade reguladora infranacional, 
conferindo ao dispositivo caráter 
orientativo, e não impositivo. 
Embora a matriz de alocação de 
riscos seja reconhecida como uma 
boa prática contratual, 
recomendada inclusive pela 
Norma de Referência nº 06/2024 
da ANA, a sua obrigatoriedade nos 
contratos depende da decisão do 
titular dos serviços, que é quem 
possui a competência legal para 
definir o conteúdo dos 
instrumentos contratuais. 
 
 A substituição do termo 
"deverão" por "poderão" evita que 
a Resolução extrapole o papel 
normativo da agência reguladora, 
respeitando os limites definidos 
pelo Marco Legal do Saneamento, 
que atribui à entidade reguladora 
a função de orientar, fiscalizar e 
promover a regulação dos 
contratos, mas não de impor 
cláusulas obrigatórias a serem 
inseridas.  
Ademais, ao explicitar que a 
adoção da matriz é uma faculdade 
do titular, o texto confere maior 
segurança jurídica e flexibilidade 
aos entes locais, reconhecendo a 
diversidade de arranjos 
institucionais e contratuais 
existentes e permitindo que o 
conteúdo contratual seja ajustado 
à realidade e ao nível de 
complexidade de cada serviço.  
 
A alteração proposta mantém a 
coerência com a lógica das normas 
federais de referência, assegura a 
legitimidade do titular na 

Contribuição não 
aceita 

  

A manifestação propõe a flexibilização do artigo 
14 da minuta, sugerindo que a inclusão da matriz 
de riscos nos contratos de concessão seja 
facultativa, e não obrigatória. Entretanto, tal 
sugestão não foi acolhida, uma vez que o 
dispositivo, ao empregar o termo "deverão", 
expressa corretamente uma obrigação 
regulatória compatível com o modelo de 
regulação contratual adotado e respaldada pelo 
ordenamento jurídico em vigor. 
 
A matriz de alocação de riscos é um dos 
elementos estruturantes dos contratos regulados 
sob o modelo contratual. Conforme 
expressamente previsto na Norma de Referência 
nº 06/2024 da ANA, sua inclusão nos contratos é 
obrigatória, com o objetivo de identificar e 
classificar, de forma objetiva, os riscos atribuídos 
ao poder concedente, ao prestador e aqueles 
que sejam compartilhados. Essa alocação clara 
de responsabilidades é fundamental para 
garantir previsibilidade, segurança jurídica, 
simetria de informações entre as partes e 
adequada definição dos critérios de reequilíbrio 
econômico-financeiro ao longo da vigência 
contratual. 
 
Além do respaldo técnico-normativo da ANA, a 
obrigatoriedade encontra fundamento expresso 
na legislação brasileira. A Lei nº 14.026/2020, ao 
introduzir o artigo 10-A à Lei nº 11.445/2007, 
passou a exigir, como cláusula essencial dos 
contratos de saneamento, a repartição de riscos 
entre as partes, conforme:  
 
“Art. 10-A. Os contratos relativos à prestação dos 
serviços públicos de saneamento básico deverão 
conter, expressamente, sob pena de nulidade, as 
cláusulas essenciais previstas no art. 23 da Lei nº 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, além das 
seguintes disposições: (Redação pela Lei nº 
14.026, de 2020) (...)  
IV - repartição de riscos entre as partes, 
incluindo os referentes a caso fortuito, força 
maior, fato do príncipe e álea econômica 
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condução da política pública local 
e preserva a função orientadora 
da agência reguladora, evitando 
sobreposição de competências. 

extraordinária.” 
 
Importante esclarecer que a exigência de matriz 
de risco não impõe um modelo único ou 
padronizado, tampouco representa interferência 
indevida na autonomia do titular dos serviços. 
Pelo contrário, trata-se de um instrumento que 
assegura liberdade contratual qualificada, na 
medida em que permite que os riscos sejam 
alocados conforme as peculiaridades de cada 
projeto.  
A manutenção dessa obrigatoriedade contribui 
para a uniformização e melhoria da qualidade 
dos contratos, além de conferir maior segurança 
jurídica e transparência aos processos 
regulatórios. Esses fatores, por sua vez, são 
fundamentais para ampliar a competitividade 
nos processos licitatórios e atrair investimentos 
sustentáveis para o setor de saneamento básico. 
Diante do exposto, a sugestão foi indeferida, 
mantendo-se a redação original da minuta, por 
estar plenamente alinhada à legislação federal, 
às diretrizes da ANA e aos princípios que regem a 
regulação contratual moderna. 

Novo 
artigo 

 

MADRONA ADVOGADOS, 
sociedade de advogados 
inscrita no CNPJ sob o nº 

21.976.490/0001-36, 

Art. 15. Os contratos poderão 
prever que os pleitos de 
reequilíbrio econômico-financeiro 
sejam apresentados à ARIS por 
qualquer das partes, desde que 
assegurada a manifestação do 
titular do serviço e do prestador, 
e observados os prazos 
estabelecidos no contrato.  
Parágrafo único. Os pedidos de 
reequilíbrio deverão ser 
instruídos com os documentos 
necessários à sua comprovação, 
conforme a matriz de alocação de 
riscos prevista no contrato, 
acompanhados de relatório 
técnico que demonstre o impacto 
financeiro, verificado ou 
projetado, decorrente do evento 
alegado. A apresentação do 
relatório técnico será de 
responsabilidade do proponente 
do pleito. 

A inclusão deste dispositivo tem 
por finalidade suprir lacuna na 
Resolução da ARIS, mediante o 
aproveitamento do conteúdo 
previsto no art. 17 da Norma de 
Referência nº 06/2024 da ANA. 
Trata-se de uma previsão essencial 
para garantir clareza e segurança 
jurídica aos procedimentos 
relacionados ao reequilíbrio 
econômico-financeiro dos 
contratos, tema central da 
regulação tarifária e da 
sustentabilidade dos serviços 
públicos de saneamento.  
 
A ausência de diretrizes sobre os 
requisitos mínimos para 
formulação e análise de pedidos 
de reequilíbrio pode gerar 
insegurança tanto para os 
prestadores quanto para os 
titulares, além de dificultar a 
atuação técnica e imparcial da 
entidade reguladora no exercício 
de sua função de decidir sobre os 
pleitos apresentados.  
 
Ao prever que os pleitos podem 

Contribuição não 
aceita 

  

Embora a sugestão vise incluir na minuta o 
conteúdo previsto no artigo 17 da Norma de 
Referência nº 06/2024 da ANA, referente aos 
procedimentos para pedidos de reequilíbrio 
econômico-financeiro, entende-se que tal 
matéria já é objeto de regulamentação própria 
no âmbito da ARIS. 
 
Desde 2021, os procedimentos e critérios para 
análise de reequilíbrios econômicos e financeiros 
estão disciplinados na Resolução Normativa nº 
31/2021 da ARIS, que estabelece as condições e 
etapas para a realização de revisões tarifárias 
nos serviços públicos de abastecimento de água 
e esgotamento sanitário dos municípios sob 
regulação desta agência. 
 
Dessa forma, não há lacuna normativa sobre o 
tema, tampouco se justifica sua duplicação na 
presente minuta. Ao contrário, a manutenção da 
matéria em instrumento específico contribui 
para a clareza, organização e coerência do 
arcabouço regulatório da ARIS, evitando 
sobreposição normativa. 
 
Por esse motivo, a sugestão foi indeferida, 
mantendo-se a redação original da minuta. 
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ser apresentados por ambas as 
partes e que a decisão da entidade 
reguladora deve considerar as 
manifestações do prestador e do  
titular, o artigo reforça a lógica do 
equilíbrio contratual como 
princípio fundamental dos 
contratos de concessão, 
respeitando os arranjos 
institucionais locais.  
Além disso, ao estabelecer que os 
pedidos devem vir acompanhados 
de documentação técnica 
adequada, o dispositivo contribui 
para a qualidade e a racionalidade 
das decisões regulatórias, 
assegurando que a análise dos 
impactos financeiros esteja 
devidamente fundamentada. 

Art. 15°. 

Art. 15°. A recomposição do 
equilíbrio econômico-financeiro 
dos contratos de prestação dos 
serviços será 
realizada com base no fluxo de 
caixa do projeto, de 
forma a refletir a totalidade dos 
efeitos econômicos e 
financeiros decorrentes do 
evento que motivou o 
reequilíbrio, considerados todos 
os fluxos de receitas e 
custos previstos no horizonte 
contratual. 
Parágrafo único. O equilíbrio 
econômico-financeiro 
será reestabelecido quando o 
valor presente do fluxo 
de caixa operacional for igual a 
zero, mantida a taxa de 
desconto prevista em contrato. 

MADRONA ADVOGADOS, 
sociedade de advogados 
inscrita no CNPJ sob o nº 

21.976.490/0001-36, 

Art. 16. Salvo disposição 
contratual em contrário, a 
recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro dos 

contratos de prestação dos 
serviços será realizada com base 

no fluxo de caixa marginal do 
projeto, de forma a refletir a 

totalidade dos efeitos 
econômicos e financeiros 

decorrentes do evento que 
motivou o reequilíbrio. §1º. O 

equilíbrio econômico-financeiro 
será reestabelecido quando o 

valor presente do fluxo de caixa 
marginal for igual a zero, mantida 

a taxa de desconto prevista em 
contrato. §2º. Serão considerados 
no fluxo de caixa marginal: I – os 
fluxos marginais resultantes do 

evento que deu origem à 
recomposição; e II – os fluxos 
marginais necessários para a 
recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro. 

Com base na redação do art. 18 da 
Norma de Referência nº 06/2024 

da ANA e visando alinhar a 
Resolução da ARIS às diretrizes 

nacionais, propõe-se nova redação 
para o art. 15 da Resolução, 

substituindo a metodologia de 
recomposição por fluxo de caixa 
marginal, que é a metodologia 
padrão na NR, ressalvando a 
possibilidade de disposição 
contratual em contrário. A 

presente proposta de alteração do 
art. 15 busca harmonizar a 

Resolução da ARIS com a Norma 
de Referência nº 06/2024 da ANA, 

promovendo maior coerência 
normativa entre os entes 

reguladores infranacionais e as 
diretrizes federais de referência. A 

metodologia do fluxo de caixa 
marginal, adotada como padrão 
pela ANA, é reconhecida como 

técnica mais adequada para 
recomposição do equilíbrio 
econômicofinanceiro, por 

considerar apenas os impactos 
que aumentam ou reduzem os 
custos e receitas em razão do 

evento que deu causa ao 
desequilíbrio. Essa abordagem 

confere maior precisão e 
transparência na mensuração dos 
impactos, evitando reavaliações 

Contribuição aceita 
parcialmente 

Art. 15°. Salvo 
disposição contratual 

em contrário, a 
recomposição do 

equilíbrio econômico-
financeiro dos contratos 

de prestação dos 
serviços será realizada 
com base no fluxo de 
caixa do projeto, de 

forma a refletir a 
totalidade dos efeitos 

econômicos e 
financeiros decorrentes 
do evento que motivou 

o reequilíbrio, 
considerados todos os 

fluxos de receitas e 
custos previstos no 

horizonte contratual. 

A manifestação apresentada aborda dois temas 
distintos: (i) a importância do respeito à 
autonomia contratual, e (ii) a proposição do fluxo 
de caixa marginal como metodologia preferencial 
para fins de recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro dos contratos de 
concessão.No que diz respeito ao primeiro 
ponto, destaca-se que o respeito às cláusulas 
pactuadas é um princípio basilar do regime de 
regulação contratual, conforme definido na 
Norma de Referência nº 06/2024 da ANA, que 
condiciona toda recomposição de equilíbrio 
econômico-financeiro à preservação do pacto 
contratual originário. A minuta já adota esse 
princípio e será ajustada para explicitar, de 
forma ainda mais clara, que os procedimentos de 
reequilíbrio devem observar os termos 
estabelecidos contratualmente, garantindo 
segurança jurídica, previsibilidade e estabilidade 
institucional.Quanto ao segundo aspecto — a 
proposta de substituição do fluxo de caixa do 
projeto pelo fluxo de caixa marginal —, a 
sugestão foi indeferida, pelos fundamentos 
técnicos, regulatórios e legais que se seguem.O 
fluxo de caixa do projeto considera o contrato 
como um todo indivisível, projetando a 
totalidade de receitas, despesas, investimentos e 
demais variáveis econômicas ao longo do 
horizonte contratual. Ele parte do princípio de 
que o contrato é um sistema fechado e que 
qualquer desequilíbrio — seja por eventos 
internos ou externos — deve ser tratado dentro 
dessa estrutura global.Já o fluxo de caixa 
marginal é uma metodologia que isola os efeitos 
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indevidas do projeto como um 
todo. A nova redação também 

preserva a autonomia contratual, 
ao permitir a utilização de outra 
metodologia nos casos em que o 

contrato expressamente disponha 
em sentido diverso. Ao substituir a 
abordagem do fluxo de caixa total 
(atualmente prevista na Resolução 

da ARIS) pelo modelo marginal, 
reforça-se a previsibilidade e a 

segurança jurídica dos processos 
de reequilíbrio, em linha com o 
espírito do novo marco legal do 
saneamento e com os princípios 

da regulação econômica eficiente 

do evento gerador do desequilíbrio (por 
exemplo, um novo investimento não previsto 
originalmente) em um subfluxo independente. 
Esse subfluxo é avaliado separadamente, 
aplicando parâmetros próprios, inclusive com 
possibilidade de revisão da Taxa Interna de 
Retorno (TIR), como forma de compatibilizar o 
novo investimento com as condições 
macroeconômicas vigentes.Esse modelo teve 
origem na experiência das concessões 
rodoviárias federais no Brasil, especialmente a 
partir da segunda etapa do Programa de 
Concessões Rodoviárias Federais (PROCROFE), 
conduzido pela Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT) no ano de 2006. Seu 
desenvolvimento ocorreu no contexto dos 
estudos de modelagem da outorga das rodovias 
BR-116 e BR-324, inseridas na segunda fase da 
referida etapa, e contou com a orientação do 
Tribunal de Contas da União (TCU).A título de 
referência, destaca-se o Acórdão nº 2.927/2011 
– TCU/Plenário, que examinou questões 
relacionadas à mudança de cenário econômico, 
particularmente quanto à redução do custo de 
capital e o consequente direito à revisão da Taxa 
Interna de Retorno (TIR). O debate envolveu 
aspectos como a forma e o momento apropriado 
para a recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro.Nesse momento, houve a necessidade 
de compatibilizar novos investimentos com 
mudanças significativas no cenário 
macroeconômico, como a redução da taxa Selic, 
o novo regime cambial e o controle da inflação. 
Nessas circunstâncias, o fluxo marginal foi 
adotado como ferramenta para revisar 
parâmetros como a Taxa Interna de Retorno 
(TIR), ajustando o retorno do capital investido à 
nova realidade econômica.No entanto, tal 
abordagem não se mostra adequada ao setor de 
saneamento básico, especialmente sob o regime 
da regulação contratual conforme estruturado 
pela ANA. A Norma de Referência nº 06/2024 
veda expressamente a possibilidade de revisão 
da TIR contratual no processo de reequilíbrio 
econômico-financeiro. Esse limite normativo 
compromete a principal premissa que justifica a 
adoção do fluxo de caixa marginal, tornando sua 
aplicação conceitualmente contraditória. Utilizar 
um método concebido para adaptar a taxa de 
retorno a um novo contexto econômico, mas 
sem permitir a revisão dessa taxa, gera 
incongruência técnica e fragilidade 
metodológica.Adicionalmente, cumpre destacar 
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que a própria Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT) — referência nacional na 
adoção do fluxo de caixa marginal — mantém 
como metodologia padrão para avaliação de 
reequilíbrios econômico-financeiros o uso do 
fluxo de caixa original, reservando o emprego do 
fluxo marginal a hipóteses excepcionais, 
devidamente parametrizadas e associadas à 
modificação da Taxa Interna de Retorno (TIR) 
contratual.Tal diretriz encontra-se 
expressamente disciplinada na Resolução ANTT 
nº 6.032, de 21 de dezembro de 2023, que 
aprova a terceira norma do Regulamento das 
Concessões Rodoviárias, referente à gestão 
econômico-financeira dos contratos de 
exploração de infraestrutura rodoviária, nos 
seguintes termos:“Dos Fluxos de Caixa da 
ConcessãoArt. 83. Para os contratos de 

concessão que contemplem plano de negócios, o 

equilíbrio econômico-financeiro quanto às 

obrigações originalmente previstas será 

calculado no âmbito do fluxo de caixa original, 

exceto para as obrigações para as quais haja 

previsão contratual de aplicação de fator 

tarifário de equilíbrio.Parágrafo único. Do fluxo 

de caixa original constarão os cronogramas 

financeiros referentes às obrigações previstas 

originalmente no contrato de concessão.Art. 84. 

Eventual desequilíbrio econômico-financeiro 

decorrente de inclusões de obrigações não 

previstas originalmente nos contratos de 

concessão será calculado por meio do fluxo de 

caixa marginal.Parágrafo único. Cada conjunto 

de eventos de desequilíbrio ou alterações 

contratuais consideradas em revisão deverá ser 

inserido em fluxo de caixa marginal, observado o 

WACC regulatório vigente.Recomposição do 

equilíbrio econômico-financeiroArt. 88. 

Constatado evento de desequilíbrio ou alteração 

contratual que enseje necessidade de 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro 

do contrato de concessão, por meio da alteração 

do valor da tarifa de pedágio, esta será 

promovida em revisão:I - por fluxo de caixa 

original ou marginal;II - por aplicação de fatores 

tarifários.§ 1º A recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro no fluxo de caixa original 

ou marginal será realizada de forma que seja 

nulo o valor presente líquido do fluxo de caixa 

projetado em razão do evento que ensejou a 

recomposição, devendo ser mantida a mesma 

taxa de desconto originalmente utilizada para os 

contratos de concessão que contemplem plano 
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de negócios e WACC Regulatório vigente para 

eventos do fluxo de caixa marginal.”Portanto, 
mesmo no âmbito da regulação federal, a 
adoção do fluxo de caixa marginal pressupõe 
critérios objetivos, situações extraordinárias e 
alterações contratuais que justifiquem 
tratamento específico, reforçando a importância 
de se preservar o fluxo de caixa original como 
instrumento central para a apuração de 
reequilíbrios ordinários, especialmente no 
tocante às obrigações previstas na modelagem 
inicial da concessão.No setor de saneamento, a 
utilização do fluxo do projeto assegura maior 
simplicidade, transparência e auditabilidade, 
aspectos essenciais para o controle regulatório 
eficiente e para a credibilidade do processo de 
recomposição do equilíbrio.Por fim, o método 
proposto na minuta está plenamente alinhado 
com a lógica do modelo de regulação contratual, 
com as práticas regulatórias consolidadas e com 
os princípios de segurança jurídica e estabilidade 
dos contratos. O fluxo de caixa do projeto 
permite tratar os efeitos econômicos de eventos 
de desequilíbrio dentro da lógica econômica 
originalmente pactuada, preservando a 
integridade do contrato como um todo e 
respeitando a remuneração do capital de forma 
proporcional aos riscos assumidos.Diante disso, a 
sugestão de adoção do fluxo de caixa marginal 
foi indeferida. A redação do artigo 15 da minuta 
será mantida nesse aspecto, por refletir de 
maneira adequada as diretrizes da ANA, as 
melhores práticas regulatórias e os fundamentos 
técnico-jurídicos aplicáveis ao setor de 
saneamento básico.  
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Com o encerramento da Consulta Pública nº 014/2025, foram analisadas as 9 

(nove) contribuições recebidas. Como resultado dessa análise, algumas modificações 

foram incorporadas ao modelo inicialmente proposto, conforme demonstrado no 

Quadro 1. Com isso, a etapa de consulta pública está encerrada e a proposta de 

Resolução Normativa será encaminhada ao Conselho de Regulação da ARIS, 

conforme previsto, para análise e deliberação, seguindo o trâmite estabelecido para 

sua eventual aprovação e publicação. 

 

 

Florianópolis, 23 de julho de 2025. 

 

 

Antoninho Luiz Baldissera 

Diretor de Regulação 
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